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PROJETO BÁSICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 062/2026
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003/2026

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE 01 BARRACÃO NA ALDEIA ANDRÉ NO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO BURITI – MS.

1. OBJETO

O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação de empresa especializada para a construção de 01 barracão na Aldeia André, no Município de Dois Irmãos do Buriti – MS, com fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte e demais insumos necessários à completa execução da obra, em conformidade com o projeto, memorial descritivo, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos que integram o processo administrativo.

A contratação compreende a execução integral dos serviços de engenharia necessários à entrega da edificação concluída, segura, funcional, acessível e apta ao uso comunitário, incluindo, entre outros, serviços preliminares, fundações, estrutura metálica, cobertura, calçada/passeio e instalações elétricas básicas, conforme especificações e quantitativos definidos nas peças técnicas do empreendimento.

Registra-se, em alinhamento ao Estudo Técnico Preliminar, que, embora o objeto principal da contratação consista na execução de obra de engenharia destinada à construção de 01 barracão na Aldeia André, os serviços de engenharia correlatos que integram sua execução apresentam características usuais de mercado, com especificações técnicas objetivamente definíveis, métodos executivos padronizáveis e padrões de desempenho e qualidade passíveis de descrição precisa, sem complexidade técnica extraordinária, sem afastar, contudo, o enquadramento do objeto como obra de engenharia.

O barracão destina-se ao atendimento das necessidades da comunidade da Aldeia André, constituindo espaço apropriado para a realização de reuniões, atividades socioculturais, ações administrativas e demais atividades coletivas de interesse público, em consonância com a necessidade administrativa identificada no Estudo Técnico Preliminar.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação justifica-se pela necessidade de dotar a Aldeia André, no Município de Dois Irmãos do Buriti – MS, de infraestrutura física adequada para o desenvolvimento de atividades coletivas de interesse comunitário, conforme necessidade identificada pela Secretaria Municipal de Assuntos Indígenas e formalizada no processo administrativo correspondente. Atualmente, a comunidade não dispõe de espaço coberto, seguro e funcional para a realização de reuniões, atividades socioculturais, atendimentos administrativos e demais ações voltadas à organização comunitária, circunstância que compromete a adequada prestação do apoio institucional, a segurança dos usuários e a plena execução de atividades de interesse público.
A construção de 01 barracão mostra-se necessária para oferecer ambiente apropriado ao uso comunitário, com melhores condições de abrigo, acessibilidade, circulação, conforto e segurança, permitindo a realização regular de eventos comunitários, práticas culturais, reuniões e ações administrativas. A futura obra contribuirá, ainda, para o fortalecimento da organização local, para a valorização das práticas culturais da comunidade indígena e para a ampliação da capacidade de atendimento da Administração às demandas da população beneficiária.
A solução adotada também se justifica sob os aspectos técnico e econômico, uma vez que, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, a construção de barracão novo representa a alternativa mais adequada e vantajosa para o atendimento permanente da necessidade identificada, em comparação com soluções provisórias, locações ou adaptações precárias. Trata-se de investimento que proporcionará incorporação patrimonial ao Município, maior durabilidade da estrutura e redução de dispêndios futuros com soluções inadequadas ou insuficientes.

Além disso, a modelagem da contratação mostra-se compatível com a solução já definida nas peças técnicas do processo, uma vez que o empreendimento possui escopo delimitado, quantitativos identificados, métodos executivos descritos e parâmetros mínimos de qualidade previamente estabelecidos no Estudo Técnico Preliminar, no Memorial Descritivo, na planilha orçamentária e no cronograma físico-financeiro. Embora o objeto permaneça qualificado como obra de engenharia, os serviços correlatos que compõem sua execução apresentam características suficientemente objetivas e padronizáveis para permitir disputa competitiva baseada no menor preço, sem prejuízo da observância dos requisitos técnicos e de desempenho fixados pela Administração.

Dessa forma, a contratação pretendida atende ao interesse público, mostra-se tecnicamente viável, economicamente justificável e compatível com os princípios do planejamento, da eficiência, da eficácia e da economicidade, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, sendo medida necessária para assegurar melhores condições de uso coletivo e atendimento comunitário à população da Aldeia André.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos, aplicáveis à realização de obras e serviços de engenharia no âmbito da Administração Pública. O presente Projeto Básico integra a fase preparatória da contratação e corresponde ao conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra a ser licitada, em conformidade com a disciplina legal aplicável. A condução do processo deverá observar, ainda, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência, eficácia, economicidade e interesse público, dentre outros previstos na legislação de regência. 
 
A seleção do contratado dar-se-á por meio de licitação, na modalidade concorrência, preferencialmente sob a forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço, tendo em vista tratar-se de obra de engenharia com solução previamente definida pela Administração. A execução contratual observará o regime de empreitada por preço global, por se mostrar compatível com a natureza unitária do objeto e com a necessidade de entrega da obra concluída, conforme projeto, memorial descritivo, planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro. 
 
A adoção do critério de julgamento pelo menor preço mostra-se juridicamente adequada porque o objeto já se encontra previamente definido pela Administração nas peças técnicas do processo, com especificações, quantitativos, métodos executivos e parâmetros mínimos de qualidade suficientemente delimitados. Registra-se, ainda, que, embora os serviços de engenharia correlatos apresentem características usuais de mercado e execução padronizável, o objeto principal da contratação permanece enquadrado como obra de engenharia, razão pela qual se revela adequada a utilização da concorrência eletrônica, e não do pregão, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

Também constituem fundamento jurídico da contratação os dispositivos da Lei nº 14.133/2021 relativos à execução, acompanhamento e fiscalização contratual, especialmente quanto à necessidade de designação de representantes da Administração para acompanhamento da obra, sem prejuízo das atribuições do gestor e da fiscalização técnica. Do mesmo modo, deverão ser observadas as normas legais referentes a medições, pagamentos, recebimento do objeto, alterações contratuais, garantias, responsabilidades e sanções administrativas, no que forem aplicáveis à futura contratação. 
 
No âmbito municipal, a contratação observará ainda o Decreto Municipal nº 01, de 06 de janeiro de 2026, que regulamenta os procedimentos administrativos para apuração de infrações e aplicação de sanções administrativas relacionadas à Lei nº 14.133/2021 no Município de Dois Irmãos do Buriti – MS, inclusive quanto aos processos decorrentes da contratação de obras e serviços de engenharia, sem prejuízo da observância das demais normas municipais pertinentes à gestão e fiscalização contratual.

Complementarmente, deverão ser observadas as normas técnicas da ABNT aplicáveis à obra, a legislação ambiental, urbanística, de acessibilidade, de segurança do trabalho e demais diplomas normativos incidentes sobre a execução do objeto, a fim de assegurar a regularidade jurídica da contratação, a adequada caracterização da solução de engenharia e a entrega de obra com qualidade técnica e atendimento ao interesse público.

Fica consignado, ainda, que a instrução da fase preparatória e a futura deflagração da fase externa da licitação pressupõem a existência, nos autos, de todos os documentos técnicos indispensáveis à adequada caracterização do objeto, especialmente Projeto Básico, Memorial Descritivo, planilhas orçamentárias, composições de custos, BDI, cronograma físico-financeiro, projetos de engenharia, justificativas técnicas e respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs ou documentos equivalentes legalmente exigíveis, vedada a publicação do edital sem a devida consolidação dessas peças técnicas.

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

A presente contratação compreende a execução da obra de construção de 01 barracão na Aldeia André, no Município de Dois Irmãos do Buriti – MS, com fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários à completa execução dos serviços, em conformidade com o Projeto Básico, Memorial Descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos que integram o processo administrativo.

Todas as especificações, quantitativos, métodos executivos, composições de custos, elementos estruturais, detalhes construtivos e critérios técnicos referidos neste Projeto Básico deverão ser interpretados de forma integrada com o Memorial Descritivo, os projetos de engenharia, a planilha orçamentária, o cronograma físico-financeiro e os demais anexos técnicos do processo, prevalecendo a solução técnica formalmente aprovada pela Administração e subscrita pelo responsável técnico competente.

A obra deverá ser executada de forma integral, observando rigorosamente as especificações técnicas constantes do memorial descritivo e do projeto estrutural, abrangendo, no mínimo, os seguintes serviços e elementos construtivos:

a) Serviços preliminares
Compreendem a instalação de placa de obra e demais providências iniciais necessárias à adequada mobilização para execução dos serviços.

b) Fundação
Deverá ser realizada a escavação manual das brocas, conforme dimensões, profundidades e posicionamentos definidos no projeto estrutural. As brocas deverão ser executadas em concreto armado, com utilização dos materiais especificados nas peças técnicas, inclusive aço e concreto com resistência mínima prevista em projeto. A concretagem deverá ser realizada de forma a assegurar estabilidade, resistência e durabilidade da fundação.

c) Estrutura
A estrutura do barracão compreenderá a execução dos elementos de sustentação previstos no projeto, com destaque para os pilares e para a estrutura metálica da cobertura. Os pilares deverão ser executados ou instalados conforme dimensões, disposição e detalhamento definidos nas peças técnicas. No caso dos elementos metálicos, deverão ser observadas as composições e especificações constantes da planilha orçamentária, inclusive os itens correspondentes às composições próprias PMDIB-53 e PMDIB-54, referentes, respectivamente, aos pilares metálicos e às treliças metálicas, ambos com fornecimento e instalação.

d) Sistema de cobertura
A cobertura deverá ser composta por tesouras/treliças metálicas devidamente dimensionadas para suportar o telhamento previsto, com fixação adequada à estrutura por meio de conectores, chumbadores, ancoragens e demais elementos necessários à segurança do conjunto. O telhamento em zinco/metal deverá ser executado conforme inclinação, posicionamento e detalhamento técnico do projeto, incluindo trama de aço, cumeeira e demais componentes necessários à perfeita vedação e proteção contra intempéries.

e) Contrapiso e calçada/passeio
Deverá ser executado contrapiso em concreto desempenado, sobre base devidamente compactada e nivelada, com espessura e acabamento compatíveis com a finalidade da edificação. Também integra o objeto a execução de calçada/passeio em concreto, conforme quantitativos, espessuras e padrões definidos na planilha orçamentária e nas peças técnicas.

f) Instalações elétricas básicas
A obra deverá contemplar a execução das instalações elétricas previstas no orçamento e no projeto, incluindo, no mínimo, quadro de distribuição, eletrodutos, disjuntores, cabos e tomadas, de forma a assegurar funcionamento adequado e seguro do barracão, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis.

g) Pintura e acabamentos compatíveis
Os elementos metálicos previstos deverão receber os acabamentos especificados, inclusive pintura, quando indicada nas peças técnicas. Todos os materiais utilizados deverão ser de qualidade adequada e compatíveis com a destinação da obra, observadas as recomendações dos fabricantes e as exigências técnicas do projeto.

A contratada será responsável por executar todos os serviços com rigor técnico, observando as normas da ABNT aplicáveis, as regras de segurança do trabalho, as boas práticas de engenharia e as especificações constantes dos documentos técnicos do empreendimento. Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade e compatíveis com a finalidade da obra, sendo vedada a utilização de materiais em desconformidade com o projeto, com o memorial descritivo ou com a planilha orçamentária.

Sem prejuízo do enquadramento do objeto como obra de engenharia, registra-se que os serviços correlatos que integram sua execução possuem especificações técnicas objetivamente definíveis e métodos executivos passíveis de padronização, conforme detalhamento constante do Projeto Básico, do Memorial Descritivo, da planilha orçamentária e dos projetos de engenharia. Essa circunstância reforça a possibilidade de descrição precisa do objeto e a adequada formulação de propostas pelos licitantes, preservadas as exigências de qualidade, segurança, funcionalidade, acessibilidade e durabilidade da solução adotada.

A execução deverá assegurar, ao final, a entrega de obra concluída, estável, segura, funcional e durável, apta ao uso comunitário a que se destina, atendendo às necessidades da Aldeia André e ao interesse público que fundamenta a contratação.

5. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para execução da obra objeto deste Projeto Básico será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço pela Administração, desde que previamente cumpridas as condições necessárias ao início da execução contratual, inclusive apresentação da documentação exigida da contratada, da comprovação de vínculo do responsável técnico e das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs ou documentos equivalentes legalmente exigíveis.

A execução deverá observar o cronograma físico-financeiro aprovado pela Administração, o qual estabelecerá a sequência das etapas, os marcos de execução, os períodos de medição e o acompanhamento da evolução física da obra. A contratada deverá mobilizar equipe técnica, mão de obra, materiais, equipamentos e demais recursos necessários ao cumprimento do prazo estabelecido, mantendo ritmo de execução compatível com o cronograma aprovado.

Eventuais intercorrências que possam impactar o prazo de execução, tais como condições climáticas excepcionalmente adversas, necessidade de adequações técnicas formalmente justificadas, paralisações por motivo de interesse público ou outras hipóteses legalmente admitidas, deverão ser imediatamente comunicadas à fiscalização e à gestão contratual, para análise e deliberação da Administração quanto às providências cabíveis.

A prorrogação do prazo somente poderá ocorrer nas hipóteses legalmente previstas e mediante formalização no processo administrativo, com a devida justificativa técnica, manifestação da fiscalização, anuência da Administração e celebração do respectivo termo, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e as condições contratuais aplicáveis.

6. FORMA DE EXECUÇÃO

A execução do objeto dar-se-á de forma indireta, mediante contratação de empresa especializada, sob o regime de empreitada por preço global, por se tratar de obra com objeto definido, solução de engenharia previamente estabelecida e conjunto de serviços tecnicamente integrados, cuja adequada execução depende da entrega final da obra concluída e em condições de uso.

Nesse regime, a contratada será responsável pela execução completa da obra de construção do barracão na Aldeia André, abrangendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte e demais insumos necessários, em conformidade com o Projeto Básico, Memorial Descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos integrantes do processo. A execução deverá observar rigorosamente as especificações do projeto e as normas técnicas aplicáveis, sendo da contratada a responsabilidade pela compatibilização dos serviços executados com a solução de engenharia adotada pela Administração.

A forma de execução compreenderá a realização sequencial e articulada dos serviços preliminares, fundações, estrutura, cobertura, contrapiso, calçada/passeio, instalações elétricas básicas e acabamentos previstos nas peças técnicas, de modo a assegurar a unidade funcional do objeto e a entrega da obra concluída. A contratada deverá manter organização executiva compatível com o cronograma aprovado, com adequada coordenação da equipe técnica e operacional, controle de qualidade dos materiais e serviços, observância das exigências de segurança do trabalho e atendimento às determinações da fiscalização.

A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da Administração formalmente designado(s), cabendo à contratada garantir pleno acesso ao canteiro de obras, às frentes de serviço, aos materiais empregados e aos registros de execução, inclusive diário de obra, medições, relatórios e demais documentos pertinentes. Eventuais ajustes, correções ou providências determinadas pela fiscalização deverão ser prontamente atendidos, sem prejuízo das responsabilidades contratuais da executora.

Considerando a natureza unitária e integrada da obra, a forma de execução adotada visa assegurar maior controle técnico, melhor gerenciamento da obra, compatibilização entre etapas executivas, padronização dos materiais e maior eficiência na fiscalização, atendendo à solução definida no Estudo Técnico Preliminar e à necessidade pública que fundamenta a contratação.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A medição dos serviços executados será realizada por etapas efetivamente concluídas, em conformidade com o cronograma físico-financeiro, a planilha orçamentária, o Projeto Básico, o Memorial Descritivo e os demais documentos técnicos que integram a contratação. As medições deverão refletir a execução física real da obra, observando os quantitativos, especificações, qualidade dos materiais empregados e adequação dos serviços às exigências técnicas do empreendimento.

As medições deverão observar estrita correspondência com os itens, unidades, quantitativos e critérios previstos na planilha orçamentária contratual, vedado o pagamento por serviços não previstos, não autorizados, não executados, executados em desconformidade com o projeto ou sem cobertura contratual formalmente constituída.

As medições serão processadas em períodos definidos pela Administração, preferencialmente de forma mensal, mediante apresentação, pela contratada, de boletim de medição, acompanhado dos documentos comprobatórios pertinentes, inclusive relatório fotográfico, diário de obra, memória de cálculo da etapa executada, quando cabível, e demais registros exigidos pela fiscalização. Caberá à fiscalização técnica conferir os serviços executados, verificar a conformidade com o projeto e atestar a medição somente após a constatação de que a etapa correspondente foi regularmente cumprida.

Somente serão medidos e pagos os serviços devidamente executados, aceitos pela fiscalização e compatíveis com os itens da planilha contratual. Não serão objeto de medição os serviços executados em desconformidade com o projeto, com vícios construtivos, com materiais inadequados ou sem observância das determinações da fiscalização, até que sejam promovidas as devidas correções pela contratada, sem ônus adicional para a Administração.

O pagamento será efetuado de acordo com as medições aprovadas, mediante apresentação da nota fiscal/fatura correspondente, acompanhada da documentação exigida contratualmente, especialmente comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, além dos documentos técnicos relacionados à execução da etapa medida. O prazo para pagamento será contado a partir do atesto da medição e da apresentação regular da documentação exigida, observadas as disposições contratuais e legais aplicáveis.
Na hipótese de identificação de erro, divergência, inconsistência documental ou pendência técnica, a Administração poderá suspender o prazo de pagamento até a regularização da situação, devendo a contratada ser formalmente comunicada para promover os ajustes necessários. Eventuais serviços extraordinários, modificações de quantitativos ou alterações contratuais somente poderão ser medidos e pagos se previamente autorizados e formalizados nos termos da legislação vigente.

Considerando que a execução ocorrerá sob o regime de empreitada por preço global, as medições terão por finalidade verificar a evolução física da obra e subsidiar os pagamentos por etapas executadas, sem afastar a responsabilidade da contratada pela entrega integral do objeto, completo, funcional e em conformidade com todas as exigências técnicas e contratuais. A adoção do regime de empreitada por preço global não autoriza pagamento desvinculado da efetiva execução física da obra, nem afasta a obrigação de compatibilidade entre o avanço medido, o cronograma físico-financeiro e o objeto efetivamente entregue.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo das demais disposições legais, contratuais e regulamentares aplicáveis, as seguintes:
1. Executar integralmente a obra de construção de 01 barracão na Aldeia André, no Município de Dois Irmãos do Buriti – MS, em estrita conformidade com o Projeto Básico, o Memorial Descritivo, a planilha orçamentária, o cronograma físico-financeiro, as especificações técnicas e demais documentos que integram o processo administrativo.
2. Fornecer todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte e insumos necessários à completa execução dos serviços, responsabilizando-se pela qualidade, quantidade, guarda, movimentação e adequada aplicação desses recursos na obra.
3. Executar os serviços com observância das normas técnicas aplicáveis, especialmente as normas da ABNT pertinentes à obra, bem como as exigências de acessibilidade, segurança, salubridade, desempenho, resistência e durabilidade previstas nas peças técnicas do empreendimento.
4. Indicar e manter responsável técnico legalmente habilitado, com registro no conselho profissional competente, o qual deverá acompanhar a execução dos serviços e responder tecnicamente pela obra, providenciando as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs ou documentos equivalentes legalmente exigíveis.
5. Cumprir rigorosamente o cronograma de execução aprovado pela Administração, mobilizando equipe, materiais e equipamentos em quantidade suficiente para garantir o andamento regular da obra e a entrega do objeto no prazo contratualmente estabelecido.
6. Atender prontamente às determinações da fiscalização e da gestão contratual, promovendo, às suas expensas e sem ônus adicional para a Administração, as correções, ajustes, refazimentos ou substituições que se fizerem necessários em razão de falhas executivas, vícios construtivos, emprego de materiais inadequados ou inobservância das especificações técnicas.
7. Manter o canteiro de obras organizado, limpo e seguro, adotando as providências necessárias à proteção dos trabalhadores, de terceiros, da comunidade local e do patrimônio público, inclusive quanto à sinalização da área, ao armazenamento adequado dos materiais e ao controle das frentes de serviço.
8. Cumprir integralmente a legislação de segurança e saúde no trabalho, adotando as medidas de prevenção cabíveis, fornecendo equipamentos de proteção individual e coletiva, orientando os trabalhadores e observando as normas regulamentadoras aplicáveis à execução da obra.
9. Responder pela qualidade técnica dos serviços executados, pela solidez e segurança da obra, bem como pelos vícios, defeitos ou incorreções identificadas durante a execução, no recebimento ou no período de garantia, na forma da legislação e do contrato.
10. Registrar e manter atualizada a documentação da execução, inclusive diário de obra, relatórios de acompanhamento, registros fotográficos, medições, comunicações da fiscalização e demais elementos necessários ao controle e à rastreabilidade da execução contratual.
11. Não subcontratar o objeto, salvo se houver autorização expressa da Administração, nos limites e condições admitidos contratualmente e sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela execução da obra.
12. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária, técnica e jurídica, apresentando os documentos comprobatórios sempre que solicitados pela Administração.
13. Responsabilizar-se pela correta destinação dos resíduos gerados pela obra, promovendo coleta, segregação, transporte e descarte ambientalmente adequados, em conformidade com a legislação aplicável e com as diretrizes de sustentabilidade previstas para a contratação.
14. Entregar a obra concluída, limpa, testada e em condições de uso, acompanhada dos documentos de encerramento exigidos pela Administração, inclusive, quando aplicável, relatórios finais, registros de execução, ART de execução e demais documentos técnicos pertinentes.
15. Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de sua conduta, de seus empregados, prepostos ou subcontratados autorizados, durante a execução do contrato, sem prejuízo das demais responsabilidades legais e contratuais cabíveis.
16. Observar a justificativa técnica das composições próprias PMDIB-53 e PMDIB-54, executando os elementos estruturais correspondentes em estrita compatibilidade com o projeto, o memorial descritivo e a planilha orçamentária, vedada qualquer alteração unilateral que comprometa a solução estrutural adotada pela Administração.

9. HABILITAÇÃO

Para fins de participação no certame e futura contratação, a licitante deverá comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação previstos na Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à habilitação jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal, social e trabalhista e qualificação econômico-financeira, na forma e limites estabelecidos no edital, observada a pertinência e proporcionalidade em relação ao objeto da contratação.

9.1. Habilitação jurídica
A licitante deverá apresentar os documentos necessários à comprovação de sua existência jurídica, representação legal e regular constituição, conforme a natureza da pessoa jurídica, inclusive atos constitutivos, alterações contratuais, documentos de eleição de administradores, quando aplicável, e prova de inscrição no cadastro competente, na forma da legislação aplicável.

9.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista
A licitante deverá comprovar regularidade perante os fiscos federal, estadual e municipal, bem como perante o FGTS e a Justiça do Trabalho, além das demais exigências legais cabíveis, por meio das certidões e documentos comprobatórios exigidos no edital. A manutenção dessa regularidade será exigida durante toda a execução contratual.

9.3. Qualificação econômico-financeira
A qualificação econômico-financeira será demonstrada na forma da legislação e do edital, mediante apresentação dos documentos necessários à comprovação da capacidade da licitante para suportar a execução do objeto, inclusive balanço patrimonial, demonstrações contábeis, certidão negativa de falência ou recuperação judicial e demais documentos legalmente admitidos, quando exigíveis.

9.4. Qualificação técnica

A licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação, por meio da apresentação de atestado(s) de capacidade técnico-operacional, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) a execução satisfatória de obra ou serviço de características semelhantes, equivalentes ou superiores em complexidade tecnológica e operacional ao objeto licitado.

Considerando a natureza do objeto e as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do empreendimento, a licitante deverá comprovar experiência mínima, nos termos do edital, em serviços compatíveis com:
• estrutura metálica de pilares correspondente ao item PMDIB-53;
• telhamento metálico correspondente ao item SINAPI 94213;
• treliça metálica correspondente ao item PMDIB-54.

Para fins de qualificação técnico-operacional, poderá ser exigida a comprovação de quantitativos mínimos correspondentes a até 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos previstos para os itens de maior relevância técnica e valor significativo da planilha orçamentária, observados os limites legais e a vedação de exigências excessivas ou restritivas à competitividade. A comprovação poderá ser realizada por um ou mais atestados, desde que, em conjunto, demonstrem o atendimento aos quantitativos mínimos exigidos.

A licitante deverá, ainda, comprovar a disponibilidade de responsável técnico legalmente habilitado, com registro no conselho profissional competente, apto a responder pela execução da obra, mediante apresentação da documentação pertinente exigida em edital. Quando cabível, deverá ser demonstrado o vínculo do profissional com a licitante na forma admitida pela legislação.

As exigências de qualificação técnica deverão observar pertinência com o objeto licitado, proporcionalidade e motivação técnica expressa nos autos, sendo vedada a imposição de requisitos desnecessários ou aptos a restringir indevidamente a competitividade.

A exigência das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo deverá ser refletida de modo expresso e objetivo no instrumento convocatório, com indicação clara dos itens da planilha correspondentes, dos quantitativos mínimos eventualmente exigidos e da forma de comprovação técnico-operacional e técnico-profissional, acompanhada da devida justificativa técnica no processo administrativo.

9.5. Declarações e demais exigências
A licitante deverá apresentar as declarações exigidas no edital e na legislação aplicável, inclusive aquelas relacionadas ao cumprimento das normas de trabalho, inexistência de impedimentos para licitar e contratar com a Administração Pública, veracidade das informações prestadas e atendimento às condições de execução do objeto.

9.6. Observância da proporcionalidade
Todas as exigências de habilitação deverão guardar pertinência, proporcionalidade e vínculo com o objeto contratado, vedada a imposição de condições desarrazoadas, excessivas ou capazes de restringir indevidamente a competitividade, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com os princípios do planejamento, da isonomia, da razoabilidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da Prefeitura Municipal de Dois Irmãos do Buriti – MS, na qualidade de contratante, sem prejuízo das demais disposições legais, regulamentares e contratuais aplicáveis, as seguintes:
1. Disponibilizar à contratada os documentos técnicos necessários à execução da obra, inclusive Projeto Básico, Memorial Descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, justificativas técnicas, ordens de serviço e demais peças integrantes do processo administrativo.
2. Emitir a Ordem de Serviço para início da execução contratual, após o atendimento das condições necessárias à formalização e ao início regular da obra.
3. Designar formalmente o gestor e o fiscal do contrato, bem como, quando necessário, seus substitutos, para acompanhamento, fiscalização e controle da execução contratual, nos termos da legislação aplicável.
4. Acompanhar e fiscalizar a execução da obra, verificando a conformidade dos serviços executados com as especificações técnicas, o cronograma, a planilha orçamentária, o memorial descritivo e os demais documentos do contrato, adotando as providências cabíveis em caso de irregularidades.
5. Analisar, conferir e atestar as medições apresentadas pela contratada, desde que compatíveis com os serviços efetivamente executados e regularmente aceitos pela fiscalização técnica.
6. Efetuar os pagamentos devidos à contratada, na forma e nos prazos previstos contratualmente, após o regular atesto das medições e a apresentação da documentação exigida.
7. Comunicar formalmente à contratada quaisquer falhas, vícios, defeitos, inconformidades técnicas ou descumprimentos contratuais constatados no curso da execução, concedendo prazo para saneamento, quando cabível.
8. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à execução do objeto, sempre que solicitados de forma justificada pela contratada e desde que pertinentes à execução contratual.
9. Deliberar sobre pedidos, justificativas e ocorrências registradas durante a execução da obra, especialmente aqueles relacionados a adequações de cronograma, intercorrências técnicas, fatos supervenientes e demais situações que demandem manifestação da Administração.
10. Providenciar a formalização dos atos administrativos necessários à gestão contratual, inclusive registros de acompanhamento, termos de recebimento, eventuais alterações contratuais legalmente admitidas e demais documentos pertinentes à execução e ao encerramento do contrato.
11. Receber provisória e definitivamente o objeto, mediante verificação da conformidade da obra com as exigências técnicas e contratuais, observadas as condições, prazos e procedimentos estabelecidos neste Projeto Básico e na legislação vigente.
12. Exigir o cumprimento das condições de segurança, qualidade, sustentabilidade e regularidade legal da execução, inclusive quanto à destinação de resíduos, às condições de trabalho e à observância das normas técnicas aplicáveis.
13. Aplicar as medidas administrativas cabíveis em caso de inadimplemento contratual, inclusive notificações, glosas, retenções, sanções e demais providências previstas na legislação, no edital, no contrato e na regulamentação municipal aplicável.
14. Assegurar condições institucionais para o adequado acompanhamento da obra, promovendo, quando necessário, apoio técnico, articulação entre os setores competentes e registro das ocorrências relevantes da execução contratual.

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A gestão e a fiscalização do contrato decorrente deste Projeto Básico serão exercidas por servidores formalmente designados pela Administração, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, competindo-lhes acompanhar a execução contratual, verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada e adotar as providências necessárias à regular execução do objeto.

Fica designado como Gestor do Contrato o servidor ROBSON MARTINS NUNES – Matrícula nº 1072, a quem competirá o acompanhamento global da execução contratual, com atuação voltada aos aspectos administrativos, documentais, procedimentais e de controle do ajuste, inclusive quanto ao cumprimento de prazos, análise das comunicações da contratada, acompanhamento das medições, registro de ocorrências relevantes e encaminhamento das providências necessárias ao regular desenvolvimento do contrato.

Fica designado como Fiscal do Contrato o servidor THIAGO BEZERRA DORTE DE OLIVEIRA – Matrícula nº 1736, responsável pelo acompanhamento técnico da execução da obra, competindo-lhe verificar a conformidade dos serviços executados com o Projeto Básico, o Memorial Descritivo, a planilha orçamentária, o cronograma físico-financeiro e as demais especificações técnicas do processo. Caberá ao fiscal realizar vistorias, registrar ocorrências em diário de obra ou documento equivalente, conferir materiais e serviços, atestar a execução das etapas concluídas e comunicar ao gestor e à autoridade competente quaisquer falhas, atrasos, inconformidades ou situações que demandem providência administrativa.

A gestão e a fiscalização deverão atuar de forma coordenada, mantendo registros formais das ocorrências verificadas durante a execução contratual, das orientações expedidas à contratada e das medidas adotadas para saneamento de falhas, prevenção de riscos e controle da qualidade da obra. Sempre que necessário, poderão ser solicitados esclarecimentos, documentos complementares, correções de serviços, substituição de materiais ou outras providências indispensáveis à adequada execução do objeto.

A contratada deverá assegurar livre acesso do gestor e do fiscal do contrato ao local da obra, aos documentos de execução, aos materiais empregados e às informações necessárias ao desempenho de suas atribuições, não podendo opor embaraço às atividades de acompanhamento, medição, inspeção e controle.

A atuação do gestor e do fiscal não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução integral da obra, pela qualidade técnica dos serviços, pela segurança da edificação e pelo cumprimento de todas as obrigações legais, técnicas e contratuais assumidas.

12. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE

A execução da obra de construção de 01 barracão na Aldeia André, no Município de Dois Irmãos do Buriti – MS, deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica, em conformidade com os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, da eficiência, da economicidade e da responsabilidade na contratação pública, previstos na Lei nº 14.133/2021.

A contratada deverá adotar, durante toda a execução da obra, medidas voltadas à redução dos impactos ambientais, ao uso racional de recursos naturais e insumos, à destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados e à preservação das condições de uso e convivência da comunidade local, especialmente em razão de a intervenção ocorrer em área de comunidade indígena.

Nesse contexto, deverão ser observados, no mínimo, os seguintes requisitos:
a) Uso racional de materiais e recursos
A contratada deverá empregar materiais adequados, duráveis e compatíveis com as especificações do projeto e do memorial descritivo, priorizando, sempre que tecnicamente viável, soluções construtivas que reduzam desperdícios, minimizem perdas de material e favoreçam a durabilidade da edificação, com consequente redução da necessidade de manutenção corretiva futura.

b) Eficiência energética
As instalações elétricas e os componentes utilizados na obra deverão buscar baixo consumo de energia, observando-se soluções simples, eficientes e compatíveis com a finalidade do barracão. Sempre que tecnicamente viável, deverá ser priorizada a utilização de equipamentos e materiais com melhor desempenho energético, de forma a contribuir para a racionalização do consumo durante a futura utilização do espaço.

c) Gestão e destinação de resíduos da construção civil
A contratada deverá promover a adequada segregação, acondicionamento, transporte e destinação final dos resíduos gerados durante a execução da obra, observando a legislação ambiental aplicável e as boas práticas da construção civil. Deverão ser adotadas medidas para evitar descarte irregular de entulhos, sobras de concreto, embalagens, metais, fios, plásticos, papéis e demais materiais gerados no canteiro.

d) Logística reversa e reaproveitamento
Quando aplicável, a contratada deverá adotar práticas de logística reversa e reaproveitamento de materiais recicláveis ou reutilizáveis, promovendo o encaminhamento adequado dos resíduos passíveis de reciclagem, de forma a reduzir impactos ambientais e favorecer destinação ambientalmente correta.

e) Controle de impactos da execução
Durante a execução da obra, a contratada deverá adotar providências para minimizar os impactos no entorno, especialmente quanto à emissão de poeira, ruídos, movimentação de materiais, organização do canteiro e prevenção de danos à área de intervenção, devendo compatibilizar a rotina da obra com as condições locais e com a convivência da comunidade beneficiária.

f) Segurança, salubridade e responsabilidade social
A execução deverá observar as normas de segurança e saúde no trabalho, com adoção das medidas de proteção cabíveis aos trabalhadores e terceiros. Sempre que possível e compatível com a execução do objeto, a contratada deverá atuar de modo a favorecer boas práticas de relacionamento com a comunidade local, com respeito às características socioculturais da Aldeia André.

g) Limpeza e recuperação da área ao final da execução
Ao término da obra, a contratada deverá realizar limpeza completa da área de intervenção, com retirada de entulhos, sobras de materiais, embalagens e resíduos remanescentes, entregando o local em condições adequadas de uso, segurança e conservação.
O atendimento a esses requisitos será objeto de acompanhamento pela fiscalização da Administração durante a execução contratual e constituirá parâmetro relevante para o recebimento da obra, sem prejuízo das demais exigências técnicas, legais e contratuais aplicáveis.

13. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

O recebimento do objeto observará as disposições da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto ao recebimento provisório e definitivo de obras e serviços de engenharia, e dependerá da verificação da conformidade da execução com o Projeto Básico, o Memorial Descritivo, a planilha orçamentária, o cronograma físico-financeiro, as normas técnicas aplicáveis e as demais exigências contratuais.

O recebimento da obra será realizado em duas etapas, na seguinte forma:

a) Recebimento provisório

O recebimento provisório ocorrerá após a comunicação formal da contratada acerca da conclusão dos serviços contratados, mediante vistoria e verificação técnica realizada pela fiscalização designada pela Administração. Nessa etapa, será verificado se a obra foi executada de acordo com as especificações técnicas previstas, se os serviços estão concluídos em condições de análise e se foram apresentados os documentos exigidos para encerramento da execução.

Para fins de recebimento provisório, a contratada deverá apresentar, no mínimo:
• comunicação formal de conclusão da obra;
• diário de obra e registros de execução atualizados;
• boletins e documentos de medição final;
• relatório fotográfico da obra concluída;
• comprovação da retirada de entulhos e limpeza da área;
• documentação técnica pertinente, inclusive ART de execução, quando exigível;
• demais documentos de encerramento previstos contratualmente.

Constatada a conformidade inicial da execução, será lavrado o Termo de Recebimento Provisório, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pela correção de falhas, vícios, defeitos ou pendências eventualmente identificados pela fiscalização.

Caso sejam verificadas inconformidades, defeitos ou pendências, a Administração poderá recusar o recebimento provisório ou recebê-lo com ressalvas, fixando prazo para que a contratada promova as correções necessárias, sem ônus adicional para a Administração.

b) Recebimento definitivo

O recebimento definitivo ocorrerá após o decurso do prazo de observação de 30 (trinta) dias corridos, contado da emissão do Termo de Recebimento Provisório, ou em prazo diverso tecnicamente justificado pela Administração em razão da complexidade ou das características específicas da obra, mediante nova vistoria técnica, desde que tenham sido sanadas todas as pendências eventualmente registradas no recebimento provisório.

Nessa etapa, será verificado se:
• a obra foi integralmente executada conforme as especificações técnicas e contratuais;
• os materiais e serviços empregados apresentam qualidade e desempenho adequados;
• não subsistem vícios aparentes, falhas construtivas ou inconformidades técnicas;
• o barracão encontra-se em condições plenas de uso, segurança, estabilidade e funcionalidade;
• foram cumpridas as obrigações contratuais relativas à limpeza final, organização da área e entrega da documentação pertinente.

Atendidas as exigências acima, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pelos vícios ocultos, pela solidez e pela segurança da obra, nos termos da legislação aplicável.

14. ANEXOS

Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os documentos técnicos e administrativos que instruem o processo de contratação e que são indispensáveis à adequada caracterização, compreensão, execução, fiscalização e recebimento da obra, especialmente os seguintes:

1. Estudo Técnico Preliminar – ETP, contendo a identificação da necessidade pública, análise das alternativas de solução, justificativa da opção adotada, estimativa das quantidades, estimativa do valor da contratação, matriz de riscos e demais elementos da fase preparatória;
2. Memorial Descritivo, com a descrição dos serviços, materiais, métodos executivos, características técnicas da obra e orientações construtivas aplicáveis à execução do barracão;
3. Planilha Orçamentária Sintética e Analítica, contendo os itens de serviço, unidades, quantitativos, composições, valores unitários, valores totais e demais elementos necessários à formação do orçamento da obra;
4. Planilha de BDI, com a demonstração da composição do Benefício e Despesas Indiretas adotado para a formação do valor estimado da contratação;
5. Cronograma Físico-Financeiro, contendo a distribuição temporal das etapas de execução da obra e a correspondente previsão de desembolso financeiro;
6. Projetos e peças técnicas de engenharia, incluindo projeto estrutural e demais elementos gráficos e técnicos necessários à execução da obra;
7. Justificativa Técnica das Composições Próprias PMDIB-53 e PMDIB-54, subscrita pelo responsável técnico, demonstrando a necessidade, a metodologia e a compatibilidade técnica e orçamentária das composições adotadas para os elementos metálicos específicos da obra;
8. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento equivalente relativo aos projetos, orçamento, fiscalização e demais atividades técnicas, quando legalmente exigível;
9. Mapa de Riscos da Contratação e Estratégia de Tratamento dos Riscos, com a identificação dos eventos de risco, seus impactos, medidas preventivas, agentes responsáveis pelo controle e respostas previstas;
10. Declaração de disponibilidade orçamentária e demais documentos de suporte financeiro da contratação;
11. Relatórios, levantamentos, registros e demais documentos complementares formalmente juntados ao processo administrativo e pertinentes à caracterização e execução do objeto.

Todos os anexos acima referidos passam a integrar o presente Projeto Básico como parte indissociável de seu conteúdo, devendo ser observados pela Administração, pela fiscalização e pela futura contratada durante todas as fases da contratação e da execução do objeto.

A publicação do instrumento convocatório e a abertura da fase externa da licitação ficam condicionadas à efetiva consolidação, revisão e juntada, nos autos, de todos os anexos técnicos e administrativos indispensáveis à adequada caracterização do objeto e à formulação segura das propostas, especialmente projetos, planilhas, composições de custos, cronograma físico-financeiro, BDI, justificativas técnicas e ARTs pertinentes.

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A presente contratação possui adequação orçamentária e financeira para sua realização, em conformidade com a dotação consignada no orçamento vigente do Município de Dois Irmãos do Buriti – MS, conforme demonstrado na Nota de Reserva Orçamentária nº 153, emitida em 30 de abril de 2026.

A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:
· Órgão/Unidade: 021201 – Secretaria Municipal de Assuntos Indígenas
· Funcional Programática: 14.423.0002.2004.0000 – Manutenção da Assistência às Comunidades Indígenas
· Categoria Econômica / Natureza da Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações
· Fonte de Recursos: 1 500 0000
· Ficha: 926

Conforme a reserva orçamentária juntada aos autos, foi reservado o valor de R$ 164.000,00 (cento e sessenta e quatro mil reais) para atendimento da despesa referente à construção do barracão na Aldeia André, montante compatível com o valor estimado da contratação, fixado em R$ 163.752,79 (cento e sessenta e três mil, setecentos e cinquenta e dois reais e setenta e nove centavos).

Dessa forma, resta demonstrada a existência de disponibilidade orçamentária suficiente para suportar a contratação pretendida, sem prejuízo da emissão dos atos contábeis e financeiros subsequentes necessários à formalização do contrato e à execução da despesa, nos termos da legislação aplicável.

16. SANÇÕES E PENALIDADES

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada sujeitará o responsável às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, especialmente nos arts. 155 a 163, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível, observados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal.

Sem prejuízo das demais hipóteses previstas em lei, constituem infrações administrativas, entre outras:
• dar causa à inexecução parcial do contrato;
• dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
• dar causa à inexecução total do contrato;
• ensejar o retardamento da execução da obra sem motivo justificado;
• apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução contratual;
• fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
• comportar-se de modo inidôneo;
• praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
• praticar ato lesivo previsto na legislação aplicável.

Pela prática das infrações administrativas acima referidas, poderão ser aplicadas à contratada, isolada ou cumulativamente, conforme a gravidade do caso concreto, as seguintes sanções:
• Advertência;
• Multa;
• Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;
• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, os danos causados à Administração, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os antecedentes da contratada e os demais critérios legais e regulamentares aplicáveis.

A multa deverá estar expressamente prevista no edital e no contrato, podendo ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com outras sanções, observados os limites e critérios fixados na legislação e na regulamentação municipal aplicável. Nos termos do Decreto Municipal nº 01, de 06 de janeiro de 2026, o percentual da multa não poderá ser inferior a 0,5% nem superior a 30%, incidente sobre o valor do contrato ou sobre o valor estimado, conforme o caso.

A apuração das infrações e a aplicação das penalidades observarão, além da Lei nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 01, de 06 de janeiro de 2026, que regulamenta, no âmbito do Município de Dois Irmãos do Buriti – MS, os procedimentos administrativos para instauração, instrução, julgamento e aplicação de sanções administrativas em licitações e contratos.

A aplicação de sanção administrativa não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração, nem impede a adoção de outras medidas legalmente cabíveis, inclusive rescisão contratual, retenção de valores, glosa de pagamentos e responsabilização dos envolvidos, na forma da legislação vigente.


17. DAS ALTERAÇÕES DO PROJETO BÁSICO

O presente Projeto Básico poderá ser alterado até a publicação do instrumento convocatório, desde que haja motivação técnica, jurídica ou administrativa suficiente, com a devida formalização nos autos, para adequação de especificações, correção de inconsistências, aperfeiçoamento das peças técnicas, compatibilização entre documentos do processo ou atendimento a exigências legais e regulamentares supervenientes.

Após a publicação do edital e, especialmente, após a celebração do contrato, eventuais alterações que repercutam no objeto, nas especificações, nos quantitativos, no valor, no prazo ou nas condições de execução da obra somente poderão ocorrer nas hipóteses admitidas pela Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa técnica, análise da Administração, formalização do respectivo termo e observância dos limites legais aplicáveis.

As alterações promovidas no Projeto Básico deverão preservar a coerência da solução de engenharia adotada, a compatibilidade com o Estudo Técnico Preliminar, a adequação orçamentária, a vantajosidade da contratação e a segurança da execução do objeto, vedadas modificações arbitrárias ou desprovidas de motivação idônea.

Sempre que houver alteração relevante nas peças técnicas, estas deverão ser devidamente revistas, consolidadas e juntadas ao processo administrativo, de modo a assegurar a integridade documental da contratação, a transparência dos atos praticados e a adequada compreensão das condições de execução pela futura contratada e pela fiscalização.

18. DA APROVAÇÃO

Aprova-se o presente Projeto Básico, por entendê-lo tecnicamente apto e suficientemente instruído para subsidiar a contratação de empresa especializada para a construção de 01 barracão na Aldeia André, no Município de Dois Irmãos do Buriti – MS, em conformidade com as necessidades administrativas identificadas, com as peças técnicas integrantes do processo e com as disposições da Lei nº 14.133/2021.

O presente documento, juntamente com seus anexos e demais elementos técnicos e administrativos que compõem o processo, passa a constituir referência para a instrução da fase externa da contratação, observadas as providências e ajustes que venham a ser formalmente determinados pela Administração, nos termos da legislação aplicável.


Dois Irmãos do Buriti – MS, 30 de junho de 2026.





ROBSON MARTINS NUNES
GESTOR DE CONVÊNIOS E PROJETOS




Aprovado:


PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA CHISLAVES
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSUNTOS INDÍGENAS
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